
 Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO Nº 0000730-43.2014.815.0061
Origem : 1ª Vara da Comarca de Araruna
Relator : Dr. Marcos William de Oliveira – Juiz convocado
1º Apelante : Município de Tacima
Advogado : Paulo Wanderley Câmara e outros
2º Apelante : Tércia Cruz Freire Vital
Advogado : Dayse Evanisia da Costa Paulino
Apelados : Os mesmos

JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE. COMANDO  JUDICIAL
ILÍQUIDO. SITUÇÃO QUE SE SUJEITA AO 475, DO CPC.
REEXAME NECESSÁRIO ADMITIDO.

Submete-se  ao  procedimento  do  reexame  necessário  na
situação em que o comando judicial é ilíquido.

PRIMEIRA  APELAÇÃO  E  REMESSA  OFICIAL.
ELIMINAR. ORDINÁRIA DE  COBRANÇA.  FUNDO  DE
GARANTIA  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  (FGTS).
COBRANÇA  DE  VALORES  NÃO  PAGOS.  PRAZO
PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART. 7º,
XXIX, DA CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA APRECIADA PELO
STF  EM  PROCEDIMENTO  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.
ATUALIZAÇÃO  DAS  PRESTAÇÕES  DEVIDAS.
INCIDÊNCIA DA REGRA TRAÇADA NO ART. 1º-F DA LEI
FEDERAL  N°  9.494/97.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PRETENSÃO  INAUGURAL  ACOLHIDA  EM  PARTE.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  CONFIGURAÇÃO.
MATERIALIZAÇÃO DOS REQUISITOS DO §1º-A DO ART.
557,  DO  CPC.  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DO
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RECURSO.  

A pretensão  da  cobrança  de  verbas  relativas  ao  FGTS  e
devidas por ente estatal prescreve em cinco anos.

A fazenda pública se responsabiliza por juros moratórios no
percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001
até o advento da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que deu nova
redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, passando, doravante,
a corresponder os juros aplicados à caderneta de poupança; e
a correção monetária com base no IPCA, índice que melhor
reflete a inflação acumulada do período.

Deixando  o  órgão  judicial  monocrático  de  acolher  parcela
significante  da  pretensão  inaugural,  está  configurada  a
sucumbência recíproca, e essas circunstâncias desencadeiam
a materialização da responsabilidade do autor por parte dos
honorários advocatícios.

Como a decisão recorrida está em manifesto confronto com
jurisprudência  dominante  dos  tribunais  superiores,  resta
caracterizada  a  hipótese  que  autoriza  a  esta  relatoria  a
prestação da tutela jurisdicional de forma monocrática.

SEGUNDA  APELAÇÃO. AÇÃO  DE  COBRANÇA.
MUNICÍPIO DE TACIMA. ADMISSÃO DE SERVIDOR SEM
PRÉVIO  CONCURSO  PÚBLICO.  CONTRATO  NULO.
TERÇO  DE  FÉRIAS.  VERBAS  INDEVIDAS.  DIREITO  À
PERCEPÇÃO TÃO SOMENTE DO SALDO DE SALÁRIOS
PELOS  SERVIÇOS  PRESTADOS  E  DO  FGTS.  MATÉRIA
APRECIADA EM SEDE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO
SUBMETIDO  AO  REGIME  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO. 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do  julgamento  do
Recurso Extraordinário nº 705.140/RS, submetido ao regime
de repercussão geral, firmou a orientação jurisprudencial no
sentido  de  que  “essas  contratações  ilegítimas  não  geram
quaisquer efeitos jurídicos Apelação Cível e Remessa Oficial
nº 0002027-86.2013.815.0751. 1 válidos, a não ser o direito à
percepção dos  salários  referentes  ao  período trabalhado e,
nos termos do art. 19-A da Lei nº 8.036/90, ao levantamento
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dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço – FGTS.” 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelações interpostas pelo Município de Tacima
e Tércia  Cruz Freire  Vital contra  sentença prolatada pelo  Juízo da 1ª  Vara da
Comarca de Araruna nos autos da reclamação trabalhista, distribuída inicialmente
na Justiça Laboral.

O comando judicial foi proferido nos seguintes termos:

Diante do exposto, na forma do art. 269, I, do CPC, julgo parcialmente
procedente o pedido inaugural, pelo que CONDENO o MUNICÍPIO DE
TACIMA a pagar a promovente o FGTS de todo o pacto laboral. Acresço
ao valor referido nesta condenação juros de mora no importe de 1% a
partir do ajuizamento da ação e correção monetária pelo INPC, a partir
de quando cada depósito deveria ter sido realizado. Condeno o vencido
ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes à base de 10%
sobre o valor da condenação.

Sustenta  o  primeiro  apelante,  f.  68/76,  serem indevidas  as
verbas  relativas ao FGTS no lapso temporal compreendido entre 1º de fevereiro de
2004 ao  dia  11  de  setembro de  2013 por incidir  no caso  concreto  a  prescrição
quinquenal, na forma do art. 1º do Decreto Legislativo 20.910/32.

Opõe-se  a  forma  de  atualização  das  prestações  devidas  a
apelada, aduzindo que nas condenações impostas em desfavor da fazenda pública
incidem as regras do art. 1º-F da Lei Federal nº 9.494/97.

Devolve  também  questionamentos  relativos  à  isenção  das
custas e à extensão dos honorários advocatícios, aduzindo estar caracterizada a
sucumbência recíproca.

Pugna  pelo  provimento  do  primeiro  apelo  para  julgar
procedente o pleito formulado na exordial.

A  segunda  apelante  assevera  ter  exercido  a  função  de
farmacêutica  do  primeiro  apelante  e  fazer  jus  ao  recebimento  de  férias  não
gozadas com os respectivos terços relativas aos períodos aquisitivos de 2007/2008,
2008/2009,  2009/2010,  2010/2011  e  2011/2012,  bem  como  o  adicional  de

APELAÇÃO Nº 0000730-43.2014.815.0061 – Decisão Monocrática                     3



insalubridade.

Aduz estarem as verbas questionadas incorporadas ao seu
patrimônio jurídico, razão por que pugna pelo provimento do apelo.

Contrarrazões  do  segundo  apelado,  f.  90/93,  deixando  a
primeira apelada transcorrer em aberto o prazo para resposta, f. 94.

O  Ministério  Público  opina  pelo  provimento  em  parte  do
primeiro apelo no tocante à configuração da prescrição quinquenal e à atualização
pelo art. 1º da 9.494/97, e pelo desprovimento do segundo apelo.

É o relatório.

D E C I D O

1 – Juízo de admissibilidade da remessa necessária 

O Órgão judicial monocrático não emitiu qualquer juízo de
valor acerca da configuração da hipótese relativa à remessa necessária.

Estabelece a ordem jurídica vigente que está sujeito ao duplo
grau  de  jurisdição  obrigatório  o  comando  judicial  proferido  contra  os  entes
estatais, nos termos do inciso I do art. 475, do CPC, ex vi:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito
senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:

I – proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e
as respectivas autarquias e fundações de direito público;

O quadro fático delineado nos autos se enquadra na hipótese
legal  acima transcrita,  porquanto  a  sentença  constituiu  situação desfavorável  e
ilíquida para o Estado da Paraíba, o que impõe o reconhecimento de ofício da
remessa oficial. 

Portanto,  preliminarmente, CONHEÇO,  DE  OFÍCIO,  A
REMESSA NECESSÁRIA.

2- Primeira apelação

Foram  três  os  questionamentos  devolvidos  pelo  primeiro
apelante:  1-  configuração ou não da prescrição quinquenal;  2  –  atualização da
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dívida pelo art. 1º-F da 9.494/97; 3 – Isenção das custas e a extensão dos honorários
advocatícios.

No tocante ao primeiro ponto, o entendimento firmado pelo
STF, em sede de repercussão geral no Recurso Extraordinário nº ARE 709212, o
demandado deve ser condenado a recolher o FGTS nos cinco anos que antecedem
o ajuizamento da demanda.

Recurso  extraordinário.  Direito  do  Trabalho.  Fundo  de  Garantia  por
Tempo  de  Serviço  (FGTS).  Cobrança  de  valores  não  pagos.  Prazo
prescricional.  Prescrição  quinquenal.  Art.  7º,  XXIX,  da  Constituição.
Superação  de  entendimento  anterior  sobre  prescrição  trintenária.
Inconstitucionalidade  dos  arts.  23,  §  5º,  da  Lei  8.036/1990  e  55  do
Regulamento  do  FGTS  aprovado  pelo  Decreto  99.684/1990.  Segurança
jurídica. Necessidade de modulação dos efeitos da decisão. Art. 27 da Lei
9.868/1999.  Declaração  de  inconstitucionalidade  com  efeitos  ex  nunc.
Recurso  extraordinário  a  que  se  nega  provimento.(ARE  709212,
Relator(a):   Min.  GILMAR  MENDES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
13/11/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -
MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015) 

Portanto, inocorrente a demarcação desse lapso temporal na
sentença,  impõe-se  o  reconhecimento  da  prescrição  quinquenal  em  relação  às
verbas  anteriores  aos  cinco  anos  do  ajuizamento  da  ação,  encontrando-se
prescritas,  via  de  consequência,  as  parcelas  relativas  ao  FGTS  antes  do  dia
16/09/2008, considerando o ajuizamento da demanda em 11/09/2013, f. 02.

Solucionada  a  questão  relativa  à  prescrição  quinquenal,
passo  a  enfrentar  a  pretensão  concernente  aos  elementos  da  atualização  das
prestações devidas.

O  Órgão  judicial  de  origem  determinou  a  atualização  da
prestação devida mediante a incidência de juros de mora no importe de 1% a
partir do ajuizamento da ação e correção monetária pelo INPC, a partir de quando
cada depósito deveria ter sido realizado. 

A ordem jurídica vigente impõe que as dívidas da fazenda
pública devem ser atualizadas na forma do art. 1º-F da lei Federal n° 9.494/97.

Nesse  sentido  colaciono  julgados  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.  ART.
543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008.   ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.  INCORPORAÇÃO  DE  QUINTOS.
MEDIDA PROVISÓRIA N.º  2.225-45/2001.  PERÍODO  DE  08.04.1998  A
05.09.2001. MATÉRIA JÁ DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C
DO CPC. POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSÊNCIA DE INTERESSE
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PROCESSUAL  NO  CASO  CONCRETO.RECONHECIMENTO
ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AÇÃO DE COBRANÇA EM QUE SE
BUSCA APENAS O PAGAMENTO DAS PARCELAS DE RETROATIVOS
AINDA NÃO  PAGAS.1.  Esta  Corte  já  decidiu,  por  meio  de  recurso
especial representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC e Resolução
STJ  nº  8/2008),  que  os  servidores  públicos  que  exerceram  cargo  em
comissão ou função comissionada entre abril de 1998 e setembro de 2001
fazem jus à incorporação de quintos (REsp 1.261.020/CE, Rel. Min. Mauro
Campbell  Marques,  Primeira  Seção,  DJe  7.11.12).2.  No  caso  concreto,
todavia,  a  União  é  carecedora  de  interesse  recursal  no  que  toca  à
pretensão de rediscutir  a legalidade da incorporação dos quintos, pois
esse  direito  foi  reconhecido  pela  própria  Administração  por  meio  de
processo  que  tramitou  no  CJF,  já  tendo  sido  a  parcela,  inclusive,
incorporada  aos  vencimentos  do  autor.  PRESCRIÇÃO.  RENÚNCIA.
INTERRUPÇÃO.  REINÍCIO  PELA METADE.  ART.  9º  DO  DECRETO
20.910/32.  SUSPENSÃO  DO  PRAZO  NO  CURSO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  ART.  4º  DO  DECRETO  20.910/32.  PRESCRIÇÃO
NÃO VERIFICADA.3.  Nos  termos do art.  1º  do  Decreto  20.910/32,  as
"dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios,  bem assim
todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal,  estadual ou
municipal,  seja  qual  for  a  sua  natureza,  prescrevem  em  cinco  anos
contados da data do ato ou fato do qual se originarem".4. Pelo princípio
da  actio  nata,  o  direito  de  ação  surge  com  a  efetiva  lesão  do  direito
tutelado,  quando  nasce  a  pretensão  a  ser  deduzida  em  juízo,  acaso
resistida, nos exatos termos do art. 189 do Novo Código Civil.5. O ato
administrativo de reconhecimento do direito pelo devedor importa (a)
interrupção do prazo prescricional, caso ainda esteja em curso (art. 202,
VI, do CC de 2002); ou (b) sua renúncia, quando já se tenha consumado
(art.  191 do CC de 2002).6.  Interrompido o prazo, a prescrição volta a
correr  pela  metade (dois  anos e meio)  a contar  da data  do ato  que a
interrompeu  ou  do  último  ato  ou  termo  do  respectivo  processo,  nos
termos do que dispõe o art. 9º do Decreto n.º 20.910/32. Assim, tendo sido
a  prescrição  interrompida  no  curso  de um processo  administrativo,  o
prazo prescricional não volta a fluir de imediato, mas apenas "do último
ato ou termo do processo", consoante dicção do art. 9º, in fine, do Decreto
20.910/32.7. O art. 4º do Decreto 20.910/32, secundando a regra do art. 9º,
fixa  que  a  prescrição  não  corre  durante  o  tempo  necessário  para  a
Administração  apurar  a  dívida  e  individualizá-la  a  cada  um  dos
beneficiados pelo direito.8. O prazo prescricional suspenso somente volta
a  fluir,  pela  metade,  quando  a  Administração  pratica  algum  ato
incompatível  com  o  interesse  de  saldar  a  dívida,  quando  se  torna
inequívoca a sua mora.9. No caso, o direito à incorporação dos quintos
surgiu com a edição da MP n. 2.225-45/2001. Portanto, em 04 de setembro
de  2001,  quando  publicada  a  MP,  teve  início  o  prazo  prescricional
quinquenal  do  art.  1º  do  Decreto  20.910/32.10.  A  prescrição  foi
interrompida em 17 de dezembro de 2004 com a decisão do Ministro
Presidente  do  CJF  exarada  nos  autos  do  Processo  Administrativo  n.º
2004.164940,  reconhecendo  o  direito  de  incorporação  dos  quintos  aos
servidores da Justiça Federal.11. Ocorre que este processo administrativo
ainda não foi concluído. Assim, como ainda não encerrado o processo no
bojo  do  qual  foi  interrompida  a  prescrição  e  tendo  sido  pagas  duas
parcelas de retroativos, em dezembro de 2004 e dezembro de 2006, está
suspenso o prazo prescricional, que não voltou a correr pela metade, nos
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termos dos art. 9º c/c art. 4º, ambos do Decreto 20.910/32.Prescrição não
configurada.  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  CORREÇÃO
MONETÁRIA E JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI
11.960/09,  QUE  ALTEROU  O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.
DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF).12. O art. 1º-F da Lei 9.494/97, com
redação  conferida  pela  Lei  11.960/2009,  que  trouxe  novo  regramento
para  a  atualização  monetária  e  juros  devidos  pela  Fazenda  Pública,
deve  ser  aplicado,  de  imediato,  aos  processos  em  andamento,  sem,
contudo,  retroagir  a  período  anterior  a  sua  vigência.13.  "Assim,  os
valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública
após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de
atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto
vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão
seguir  os  parâmetros  definidos  pela  legislação  então  vigente"  (REsp
1.205.946/SP,  Rel.  Min.Benedito  Gonçalves,  Corte  Especial,  DJe
2.2.12).14.  O  Supremo  Tribunal  Federal  declarou  a
inconstitucionalidade  parcial,  por  arrastamento,  do  art.  5º  da  Lei
11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, ao examinar
a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto.15. A Suprema Corte declarou
inconstitucional a expressão "índice oficial de remuneração básica da
caderneta  de poupança"contida  no  §  12  do  art.  100  da  CF/88. Assim
entendeu porque a taxa básica de remuneração da poupança não mede a
inflação acumulada do período e, portanto, não pode servir de parâmetro
para  a  correção  monetária  a  ser  aplicada  aos  débitos  da  Fazenda
Pública.16. Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão
"independentemente  de  sua  natureza"  quando  os  débitos  fazendários
ostentarem natureza tributária. Isso porque, quando credora a Fazenda
de dívida de natureza tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como
compensação  pela  mora,  devendo  esse  mesmo  índice,  por  força  do
princípio  da  equidade,  ser  aplicado  quando  for  ela  devedora  nas
repetições de indébito tributário.17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com
redação da Lei 11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art.
100 da CF/88, o Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial,  por
arrastamento,  desse  dispositivo  legal.18.  Em virtude  da  declaração de
inconstitucionalidade parcial do art.  5º da Lei 11.960/09: (a) a correção
monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a
inflação  acumulada  do  período,  a  ela  não  se  aplicando  os  índices  de
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios
serão  equivalentes  aos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros
aplicáveis  à  caderneta  de  poupança,  exceto  quando  a  dívida  ostentar
natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas.19. O
Relator  da ADIn no Supremo, Min.  Ayres Britto,  não especificou qual
deveria  ser  o  índice  de  correção  monetária  adotado.Todavia,  há
importante  referência  no  voto  vista  do  Min.  Luiz  Fux,  quando  Sua
Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo),
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota.20. No
caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não é de natureza
tributária - o crédito reclamado tem origem na incorporação de quintos
pelo exercício de função de confiança entre abril de 1998 e setembro de
2001  -,  os  juros  moratórios  devem ser  calculados  com base  no  índice
oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança,
nos termos da regra do art.  1º-F da Lei  9.494/97,  com redação da Lei
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11.960/09.  Já  a  correção  monetária,  por  força  da  declaração  de
inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  11.960/09,  deverá  ser
calculada  com  base  no  IPCA,  índice  que  melhor  reflete  a  inflação
acumulada do período.21. Recurso especial provido em parte. Acórdão
sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013)

Logo, os juros moratórios incidem no percentual de 0,5% ao
mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009,
que deu nova redação ao art.  1.º-F  da Lei  n.º  9.494/97,  passando,  doravante,  a
corresponder os juros aplicados à caderneta de poupança; e a correção monetária
seja calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada
do período.

Nesta  relação  processual  houve  configuração  da
sucumbência recíproca, diante da ausência de acolhimento das prestações relativas
ao aviso prévio, diferença salarial, férias vencidas, 1/3 das férias vencidas, décimo
terceiro salário e o adicional de insalubridade.

Como a decisão recorrida está em manifesto confronto com
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça,  resta caracterizada a
hipótese que autoriza a esta relatoria a prestação da tutela jurisdicional de forma
monocrática.

Em face do exposto, nos termos do art. 557, § 1°-A,  DOU
PROVIMENTO  À  PRIMEIRA  APELAÇÃO,  para  declarar  prescritas  as
prestações anteriores ao dia 16/09/2008, determinar a atualização das prestações
devidas na forma do art. 1º-F da Lei 9.494/97 e condenar as partes ao pagamento
dos honorários advocatícios de forma recíproca na mesma proporção.

2 – Segunda apelação

O pleito formulado pela promovente concentra-se em afirmar
que,  diante  da  forma  precária  do  seu ingresso  nos  quadros  da  Administração
Municipal, para desempenhar a função de farmacêutica, faria jus ao recebimento
de aviso prévio, diferença salarial, férias vencidas, 1/3 das férias vencidas, décimo
terceiro salário, adicional de insalubridade, bem como de FGTS.

Estabelece o art. 37, §2º, da Constituição Federal que “a não
observância  do disposto nos incisos II  e  III  implicará a nulidade do ato e a
punição da autoridade responsável, nos termos da lei." Ademais, os incisos I e II
do mesmo artigo estão assim dispostos:
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“I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros

que  preencham  os  requisitos  estabelecidos  em  lei,  assim  como  aos

estrangeiros, na forma da lei; 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação

prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo

com  a  natureza  e  a  complexidade  do  cargo  ou  emprego,  na  forma

prevista  em  lei,  ressalvadas  as  nomeações  para  cargo  em  comissão

declarado em lei de livre nomeação e exoneração;”

Assim considerando,  basta  uma simples  leitura  das  regras
para se chegar à conclusão de que as contratações sem a submissão prévia ao
procedimento de concurso público são eivadas de nulidade. 

No  entanto,  insta  destacar  que,  em  sede  de  prestação  de
serviços, não se exige a aprovação em concurso para a sua celebração. Na verdade,
nesses casos,  é obrigatória apenas a observância da necessidade temporária de
excepcional interesse público para ensejar essa relação negocial, sendo conferido à
Administração Pública o poder discricionário de contratar temporariamente, ante
a  sua  necessidade  e  conveniência,  não  se  aplicando  as  regras  dispostas  na
Consolidação das Leis Trabalhistas, nos termos da previsão constitucional.

No caso em apreço, não há falar em contrato temporário, haja
vista o tempo de permanência da autora no serviço público, razão pela qual  a
contratação deve ser considerada nula. 

Conforme  entendimento  sufragado  pelo  STF,  em  sede  de
repercussão geral, as contratações de pessoal pela Administração Pública sem a
observância das normas referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em
concurso público são ilegítimas e não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a
não ser o direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos
termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no
Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço  –  FGTS  (  Recurso  Extraordinário  nº
705.140 – Rio Grande do Sul – Plenário – Relator: Min. Teori Zavascki – Julgado em
28/08/2014)
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Feito  este  registro,  é  cediço  que  cabe  à  edilidade,  em  se
tratando  de  relação  de  trabalho,  provar  que  inexiste  para  a  autora/apelante
qualquer direito de ter em sua conta vinculada os depósitos do FGTS. 

Como  o  ingresso  da  segunda  apelante  nos  quadros  do
serviço público  ocorreu sem a prévia  submissão ao  procedimento do concurso
público, o ato de contratação é nulo, desencadeando, tão somente,  o levantamento
dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

A pretensão  recursal  está  em  manifesto  confronto  com  o
julgado do Supremo Tribunal Federal, autorizando o julgamento monocrático do
recurso.

Em face do exposto,  NEGO SEGUIMENTO À SEGUNDA
APELAÇÃO, na forma do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 27 de janeiro de 2016.

Dr. Marcos William de Oliveira
                     Relator
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